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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

PORTARIA N° 23 /2018 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BANIA, através de 

um de seus presentantes legais, abaixo-assinado, titular da 6' Promotoria de Justiça da 

Infância e Juventude da Comarca de Salvador, estribado no art. 129, inc. III, da 

Constituição Federal, e art. 138, inc. III, da Constituição do Estado da Bahia, combinados 

com o art. 26, inc. I, da Lei n°8625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público), e arts.72, inc. IV, e 73, inc. I, ambos da Lei Complementar Estadual. n° 

011, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), bem como o 

art. 8°, § 1°, da Lei n° 7347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública), e ainda o 

art. 201, inc. V, da Lei n° 8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), e 

CONSIDERANDO ter chegado ao meu conhecimento, á partir 

de levantamento realizado pela Central de Assessoramento Técnico Interdisciplinar — 

CATI, consistentes na demora de marcações de consulta e procedimentos urológicos érh 

crianças e adolescentes neste município, provocado pelo pequeno númerp de 

profissionais médicos especializados e pela reduzida oferta de serviços disponibilizádos 

nos hospitais públicos credenciados, em detrimento da elevada demanda. "reprimida" 

existente para esse tipo de atendimento, tendo também como fator agravante o 

fechamento de ambulatórios na rede pública e no fato que apenas os Hospitais Martagão 

Gesteira e Santo Antônio realizam a maior dos atendimentos na Capital, por último o 

baixo teto rernuneratório para cobertura dos procedimentos cirúrgicos fixadõs na tabela 

SUS que desestimulam os profissionais médicos, gerando.desequilíbrios ainda maiores 

na oferta de serviços da rede pública de saúde. 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece: 

,Art.196 ,"A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo 

+ (mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

3 i-isco de doença e de outros agravosT  e ao acesso +universal e 

:igualitário as ações ,e serviços para sua promoção, proteção 'e 

:(recuperação"; 
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CONSIDERANDO que a Constituição do Estado da Bahia, em 

seus artigos 233 e seguintes, recepcionou iguais princípios; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal do Brasil, no seu 

art. 227, caput, e o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 4°, caput, 

estabelecem, com prioridade absoluta, a toda criança e adolescente direito à vida, à 

saúde, 'à alimentação, à educação, ao lazer, à cultura à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência e opressão, sendo este um dever de todos, família, 

sociedade e Estado, sempre atentando para sua condição peculiar de • pessda em 

desenvolvimento; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o Estatuto, criança, é 

definida como a pessoa até 12 (doze) anos de idade incompleto& e adolescente„ a 

pessoa entre 12 (doe) e 18 (dezoito) anos de idade; 

CONSIDERANDO que o art. 3°, caput, do Estatuto mencionado 

dispõe que a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 

à pessoa humana,-sem prejuízo da proteção integral de que tratam a citada lei e a 

Constituição Federal, assegurando-lhes, por lei ou por, outros meios, todas , as 

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, morá', 

espiritual e social, erp condições de liberdade e dignidade; 

CONSIDERANDO ser um direito fundamental da criança e do 

adolescente o direito à vida e à saúde, garantido mediante políticas sociais públicas qUe 

permitam o nascimento e o:desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições $,I;ignas 

de existência, previsto no art 7°,-caput, do Estatuto; 
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CONSIDERANDO que o Estatuto determina, no seu art. 11, 

caput, que o Sistema Único de Saúde — SUS — assegurará o atendimento médico', à 

criança e ao adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantindo aceso 

universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recupera0o da 

saúde; 
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CONSIDERANDO, aderneis, que cabe ao Ministério Público, nbs termos do 

art. 201, inc. yIII, do ECA, promover as medidas judiciais e extrajudiciais çàbiVeia para 

. °defender os interesses 'e os direitos das crianças e dos adolescentes; 

RESOLVE 

'Converter o presente, Procedimento Administrativo: em 

INQUERITO CIVIL, com vistas a'apurar a situação de deficiência ha oferta de cirurgias 

urológices pediátricas na rede de saúde pública neste muniçipio. 

Nesse sentido, determino a Autuação e o Registro' do prelsente 

no livro adequado, • nomeando para funcionar como secretário o servidor lotado nesta 

Promotoria de Justiça. 

Séviadôr, 20 e junho de 201,8 . 
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